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ACÓRDÃO.  HABEAS  CORPUS.  PLEITO  DE
PROGRESSÃO  DE  REGIME  PARA  O
SEMIABERTO.  PROGRESSÃO  DEFERIDA NO
PRIMEIRO  GRAU.  PERDA  SUPERVENIENTE
DO  OBJETO.  ORDEM  PREJUDICADA.  (ART.
257, R.I.T.J.P.B.).

O  writ  será  julgado  prejudicado  quando,  por
decisão superveniente à impetração, a autoridade
apontada coatora  acolhe,  na  instância  a quo,  o
pleito aduzido neste mandamus.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
ORAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  sem pedido de liminar,  manejado

pelo  Bel.  Oscar  Stephano  Gonçalves  Coutinho  em  favor  do  paciente



Klebson Silva dos Anjos, contra ato pratico pelo Juízo de Direito da 1ª Vara

da comarca de Santa Rita-PB.

Aduz o Impetrante, na inicial (fls. 02/05), que o paciente foi preso

e  condenado  pela  pratica  prevista  nos  artigos  157,  §2º,  incisos  I  e  II,

condenado a pena de 08 (oito)  anos e 04 (quatro)  meses de reclusão em

regime inicialmente fechado.

Por ocasião do julgamento do recurso de apelação, a Colenda

Câmara Criminal concedeu nos termos do voto do relator a readequação da

pena  para  08  (oito)  anos,  juntamente  com  a  mudança  de  regime  para  o

semiaberto, tudo em harmonia com o Ministério Público.

Ocorre que, o Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais da

comarca  de  Santa  Rita,  até  a  presente  data  não  apreciou  a  progressão

concedida pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, razão pela qual encontra-se o

paciente preso há quase 02 (dois) anos sem que tenha sido realizada a devida

progressão, configurando, assim, constrangimento ilegal.

A  defesa  afirma  que  o  paciente  possui  bom  comportamento

carcerário, residência fixa, não havendo motivo para a manutenção da prisão

preventiva.

Ao final, pugna pela concessão da ordem para que seja cumprido

o acórdão da Colenda Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,

colocando o réu no regime semiaberto.

Ao prestar as informações solicitadas (fl.  37),  a autoridade dita

coatora relatou que no dia 27 de fevereiro de 2018 fora deferido pedido de

progressão de regime, razão pela qual, passará o apenado a cumprir a pena



restante em regime aberto.

Parecer  oral  da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  qual  o

ilustríssimo Procurador de Justiça opinou pela prejudicialidade do writ

É o relatório. 

VOTO

A pretensão do Impetrante,  no presente  mandamus,  tem como

escopo a cessação de suposto constrangimento ilegal que estaria a sofrer o

paciente  Klebson  Silva  dos  Anjos,  em  virtude  de  cerceamento  de  sua

liberdade.  Aduz,  para  tal,  que  o  paciente  faz  jus  a  progressão  de  regime

fechado para o semiaberto, conforme acórdão da Colenda Câmara Criminal do

Tribunal de Justiça da Paraíba.

Sucede que, a autoridade indigitada coatora, já deferiu o pedido

de progressão de regime, onde passará o paciente a cumprir a pena em regime

aberto, conforme extrai-se das informações prestadas à fl. 37.

Ora, em se tratando de  habeas corpus, é indispensável que se

apresente a possibilidade do paciente sofrer ou se achar ameaçado de sofrer

violência ou coação em sua liberdade de locomoção. 

In casu, a ameaça de coação cessou a partir do momento em que

o juízo a quo deferiu o pedido de progressão de regime, inclusive concedendo

regime  mais  brando  (aberto)  do  que  o  pleiteado  (semiaberto),  implicando,

portanto,  na  prejudicialidade do pleito  nos termos do art.  257,  1ª  parte,  do

Regimento Interno do TJPB, in verbis:

"Verificada a cessação de violência ou coação



ilegal,  o  habeas  corpus  será  julgado

prejudicado,  podendo,  porém,  o  Tribunal

declarar  a  ilegalidade  do  ato  e  tomar  as

providências  cabíveis  para  punição  do

responsável."

Assim,  considerando  que  pedido  em  apreço  foi  deferido  em

primeiro grau, ocorreu a perda do objeto.

Por  tais  razões,  JULGO  PREJUDICADO o  presente  habeas

corpus,  fulcrado  na  parte  inicial  do  art.  257  do  Regimento  Interno  deste

Tribunal, determinando, por conseguinte, o seu arquivamento, com a respectiva

baixa na distribuição.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  Decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos e  Arnóbio Alves Teodósio.

Ausente,  justificadamente,  o  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira,

Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 06 (seis)

dias do mês   de março de 2018.

  Des. João Benedito da Silva

RELATOR


